
tit "i.r  

o 
9 9at  

g..•,■04 

CÂMARA  MUNICIPAL DE SÃO PAULO  

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M. 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 	 : 01-0586/1995 - DE 1995 

)10 /451-3  

* 
! ! 
! MATERIA LEGISLATIVA: PL 	 0i-0586/1995. DE 27/06/95 	 ! 
! 	 . 	 ! 
! 	 ! 

-* 

! • PROMOVENTE: VEREADOR ANNA MARIA QUADROS 

*- 	 * 

  

ti E N T A: 

DISP6E SOBRE APROTECAO DO CONSUMIDOR NO QUE SE REFERE 
A COMERCIALIZAM, A QUALIDADE E 0 USO DOS BOTIJ6ES 
UTILIZADOS NA vi Nvn TRACIONADA DE GLP NO MUNICIPIO DE 
SAO PAULO, e DA OUTRAS PROVID6ACIAS. 

I 	CNC Solutions 
Tipo: Processo Legislative 

• 	26/10/2010 10:5217 

OBSER V ACOES: 	00000012770-14 

5)1  

()2__(S' (56 

/S 

1111111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111111  

ARQUIVADO iM (90,, oti9i 

6/1API 	Mylr. ARMS COP. r? A 	! 

‘4.  iicatca - Sulut.‘14t et- - 



Folhe ne 	 C2--Mirec

ILe 	 Sn  de 18  9ç-

.•.

(Lid,O HOJE1 As camissõEs 0E27 
JUN 1995

_c,...,,,,,.....54,,,.,,..,,f,,,-,5

._.....52,....2b.,,,..,._.ffi........42..	 -...... e

•

i.4 /-n•..	
_C__ - ..... ../..	 --I

-----	 --/, - ----
...._ ---	 ___ 1.... 	 	 .. ...
_____	 . ..	 ........ _ ______.

___......._.•,.............. 	 ...,,............._• 	 ,

01 — PL.
01-0506/1995

Dispõe sobre a proteção do consumidor no que
se refere a comercialização, a qualidade e o
uso dos botijões utilizados na venda fracionada
de GLP no Município de São Paulo.,

OJETO DE LEI

A CÂMARA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DECRETA:

Art.1 - A comercialização de Gás Liqüefeito de Petróleo- GLP, de
forma fracionada, no Município de São Paulo, só poderá ser feita em
botijões que ostentem, de forma visível, rotulo no qual conste o
nome da engarrafadora e a garantia de segurança quanto ao uso do
botijão pelo consumidor.

Parágrafo único: O rótulo referido no "caput"deste artigo
complementa as obrigações estabelecidas pelo Código de Defesa do
Consumidor e pela Lei Estadual n.8.998\94.

Art.2.-0 botijão comercializado com GLP deverá ter a mesma marca
estampada no rótulo referido no artigo anterior, no lacre que protege,
a válvula e no corpo.

°.
a válvula e no corno.

Art.3.- Ficam as Engarrafadoras e as Distribuidoras de GLP na
forma fracionada, obrigadas a requalificar os botijões com a sua
marca, de acordo com as normas da Associacão Brasileira de
Normas Técnicas- ABNT, aplicáveis para vasilhames destinados á
comercialização de GLP.

41.
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Art 4.- Os postos fixos de revenda não poderão comercializar GLP
sem aprovação, prévia, da Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano SEHAB.

Art.5.- As instalações de GLP no Município de São Paulo, qualquer
que seja o seu uso, deverão ser atestadas por laudo técnico assinado
por engenheiro, devidamente, inscrito no CREASP.

i3ara'grafo 1.- Qualquer alteração nas instalações já aprovadas deverá
ser objeto de novo laudo técnico elaborado na forma descrita no
"caput"deste artigo.

Parágrafo 2.- O disposto neste artigo se aplica, também, as
modificações que eventualmente, venham a ser feitas nas instalações
existentes na data da publicação desta lei.

Art.6.- As Empresas Engarrafadoras de GLP são obrigadas a manter,
no Município de São Paulo, assistência Técnica 24 (vinte e quatro)
horas por dia no 7(sete) dias da semana.

Art.7.- Caberá á Secretária de Habitação e Desenvolvimento Urbano
e pela Secretaria da Administração Regional dar cumprimento e
'fiscalizar as disposições contidas na presente lei.

Art.8.-0 não cumprimento das disposições da presente lei sujeitará a:
parte infratora ás seguintes penalidades:

CÓD. 0561



I- Multa
II-fechamento do estabelecimento.

Parágrafo único- Independente das penalidades previstas nos incisosi
e II no "caput"

ficam sujeitos á interdição sumária a ser efetivada pela Secretaria,
das Administração
Regional- SAR ou Secretaria da Habitação e desenvolvimento
Urbano- SEHAB, os locais que apresentem riscos de acidente ou que
ameacem a segurança do Municipe.

Art.9.- O poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo
máximo de 60(sessenta)dias, contados da data da sua publicação.

Art. 10.-Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 27 DE JUNHO DE L995

Ataii/~ Mdik
"Irereadbora. Arta. IlKairiax, Quadrou
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 30-06-95

A Coar. 	 .Corksh--- jz.rsTr:;_
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IIL ANCin DE CARVALHO
Ass. Tecn. Lei. Chefe - A. T. fs/1.

A

cóawn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 5.A. — IMESP



Ao Nobre Vereador
para relatar.

r )22.(
eset~c--

Presidente

sob folha 	  n? CL

Re cebido na

Eth

C Ct2ift:M Ê41

Co missão de
e Ju stiça-

às Urphs .
a

Sala da Comissã da Constituição e Justic.z
om  03 deQ 	  de

nesta data,SEGUE 	  .... juntado 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

Em..) ••,• Cf8	 	
(a)



c9fo. t9;,edf

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

para emiss2io de parecer desta

Comiss7k), conforme disposto no	 art. 63 7 "caput",	 do

Regimento Interno.

Ver. Dárcio Arruda --

Presidente da Comisv	 de

Constituição	 justiça

matéria, prorrogo o prazo
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Trata-se de projeto	 ,,,lei, dei/	rij,./‹
n	

:
obre Vereador	 Aa na Maria Quadros ,1 tilue dispe sç...Kre a

proteç'ão do consumidor nO---- que se refre â comerci.lizaç"ão,
qualidade e uso dos botijes utilizados na venda .:racionada
de OLP no Município de S'ão Paulo.

i
/	 A	 propositurá	 objetiva tiisciVinar	 a

, i 110

	

	 comercializaço do OLP dispondo sobre a necessidade da
engarrafadora colocar rotulo kq isível nos botija"es, proceder
sa sua requalificaç"ão de acord 	 com as normas da Associaço
Brasileira de Normas Técnicas e a obrigatorieda	 ade os postos
de remenda de obter aprovaç .ão de 6rg2o do Executivo e laudo
técnico de engenhei c)ro, deven ..) as engarrafadoras manter no
Município assistência técnica 24 horas por dia.

O projeto pode prosperar, coMo meremos a
SegUir.

Compete privativamente sa Uni .ão legislar sobre
jazidas, minas e outros recursos minerais e metalurgia (
art. 22, XII, CF) e especificamente ao Ministério de Minas e
Energia, atraues do Departamento Nacional de Combustíveis,
regular o abastecimento nacional de petr6leo e seus
derivados.

Segundo a_Portaria_ 843/90, do Ministério da
In•ra•EStrutura, ficou autorizado, 'as pessoas jurídicas
conStftúídãs- acordo com as leis do País, o exercício da
atividade de distribuidor de OLP, que será comercializado
pela distribuidora ou por intermédio de sua rede de postos
revendedores, devendo a fiscalizaço da atividade de
distribuiç'ão ser feita pelo D•C (Departamento Nacional de
Combustíveis), diretamente ou mediante convênio (art. 23).

Contudo, o exercício das atividades urbanas
em geral está sempre sujeito sa obediência da legislaç'ão
local e sa obtenço de licença da Prefeitura. De fato, tal
regulamentaço insere-se no âmbito do poder de polícia
municipal. Segundo Hely Lopes Meirelles, "esse policiamento
se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos,
desde a sua localizaç'ão até a instalaç2io e funcionamento,
niío para o controle do exercício profissional e do
rendimento econmico, alheios â alçada municipal , mas para
a verificaço da segurança e da higiene do recinto, bem como

mno/p1586-95
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da pr61;ria localizaç'ão do empreendimento (elerit6rio,
consult6rio, banco, casa comercial, indástria etc.) em
relaç'ão aos usos permitidos nas normas de zoneamento da
cidade...Tal poder é inerente ao Município para a ordenaço
da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higieney
sossego e bem estar da coletividade. Por isso, a
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de
tal regulamentaço e das respectivas sanç ges como legítima
express'ão do interesse	 local" (in "Direito	 Municipal
Brasileiro", Ed. Malheiros, 652 ediço, págs. 370/371).

Wiy,"

Além disso, de acordo com o 5 12, do art. 55,
do  C6digo de Proteço do Consumidor (Lei Federal	 nR
8 ! 078/90), compef -tami ----ad-s -M-Uhicípios a	 zaç.
controled'a produço, industrializaço e distribuiç"ão de
produtos e serviços e o mercado de consumo, a fim de
preservar a vida, a segurança, a informaço e o bem-estar do
consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias.

I	 mparada no art. 13, I, e art.	 160, I, III, IV e VI,	 todos
.	 Assim, entendemos que a propositura

3 

	 está

,
/ da Lei Orgânica do Município e Lei Federal nR 8.078/90 7 art.

/ 55, parágrafo 19, raz7ço pela qual somos

Pela Legalidade.

Contudo, salientamos que o art. 29. do projeto
está em desacordo com o que determina a Portaria nR 843/90
do Ministério da Infra-Estrutura, supra referida. O art. 14

• da Portaria  'a distribuidora o enchimento de botiiges 
de outras marcas,  desde que previamente acordado mediante
contrato celebrado entre as distribuidoras interessadas.

O art. 22 do PL, por sua vez, determina que o
botij"ão deve ter a mesma marca estampada: 1) no r6tulo
referido no art. 19; 2) no lacre que protege a válvula e ;
3) no corpo.

A marca da distribuidora, contudo, obedece ao
art. 11, parágrafo ánico, da Portaria n2 843/90, que dispge
que as distribuidoras, atendidas	 as normas da	 ABNT,
estabelecer'ão suas marr-as 	 outras particularidades de seus
Ootii ges,  informando ao DHC.

Obedecendo a tal regra a distribuidora cria
uma marca estampando-a no corpo do botij'ão, a qual passa a
integrá-lo de modo permanente, já que feita em alto relevo
no práprio metal.

Dessa forma, considerando haver o acordo
mencionado no art. 14 da Portaria entre duas engarrafadoras,
o lacre e o rotulo ostentariam a mesma marca, mas o corpo do
botij"ão n2io.

e

'vno/p1586-95
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Além disso, a propositura atribui em dkversos
artigos funç ges a Secretarias Municipais, ferindo o art. 37,
§ 22, IV e 69,. XVI, ambos da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, sugerimos o substitutivo a
seguir:

SUBSTITUTIVO Nfi	 AO PL •fi 586/95

Disp ge	 sobre	 a	 proteço	 do
consumidor no que se refere	 à
comercializaço, à qualidade e ao
uso dos botij ges utilizados	 na
venda	 fracionada	 de	 OLP	 no
Município de Sc)"ã Paulo.

A CUARA MUNICIPAL DE 30 PAULO decreta:

Art. 12 - A comercializaç"ão de Gás Liquefeito
de Petr6leo - GLP, de forma fracionaria, no Município de S"ão
Paulo, s6 poderá ser feita em botij ges que ostentem, de
forma visível, r6tulo no qual conste o nome da engarrafadora
e a garantia de segurança quanto ao uso do botij"ão pelo
consumidor.

Parágrafo ilnico - O r6tulo referido no
"caput" deste artigo complementa as obrigaç ges estabelecidas
pelo C6digo de Defesa do Consumidor e pela Lei Estadual nR
8.998/94.

Ar t. 22 - O botij2io comercializado com GLP
deverá ter a mesma marca estampada no r6tulo referido no
artigo anterior e no lacre que protege a válvula.

l
iArt. 32 - Ficam as Engarrafadoras e as
Distribuidoras de GLP na forma fracionada, obrigadas a
requalificar os botij ges com a sua marca, de acordo com as
normas da Associaç"ão Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
aplicáveis para vasilhames destinados à comercializaç'ão de
GLP.

Ar t. 42 - Os postos fixos de revenda n"ão
poder omercializar GLP sem aprovaço, prévia, do 6rg'ão
competente do Executivo.

Art. 52 - As instalaç ges do GLP no Município
de S'ão Paulo, qualquer que seja o seu uso, d•ver'ão ser

vno/p1586-95



atestadas por laudo	 técnico assinado p-6r
devidamente inscrito no CREA/SP.

&ser2). 2 -b

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data	 •
de sua publicaço, revogadas as disposiç ges em contrário.

Sala da Comisso de Const ituiç'ão e ju st iça , D512 ) 9 s

vno/p1586-95

5 1R - Qua 'lquer' alteraç"ão nas instalaç ges já
aprovadas deverá ser objeto de novo laudo técnico elaborado
na forma descrita no "caput u 'deste artigo.

I s'ão obrigadas a manter,	 no Município . de S'ão	 Paulo,
Art. 6R - As Empresas Engarrafadoras de OLP

assistência técnica 24 (vinte e quatro) horas por dia nos 7

1 
(sete) dias da semana.

Art. 72 - o n eão cumpr: imento das disposiçges
da presente lei sujeitará a parte infratora às seguintes
penalidades:

I- Multa de 14 (quatorze) UFM's;
-

II- Fechamento do estabelecimento

Parágrafó - Independentemente das
penalidades previstas nos incisos I e II deste artigo ficam
sujeitos à interdiço sumária os locais que apresentem
riscos de acidente ou que ameacem a segurança dos munícipes.

Art. SR - O Executivo regula mentará esta lei
no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicaç'ão.

Ar t. 9R - As despesas com a execuç"ão dé.Star'
lei correr2io por conta das dotaç ges orçamentárias pr6prias7
suplementadas se necessário.

5 2R - O disposto neste artigo se . aplica,
também, as modificaç ges que eventualmente, venham a ser
feitas nas instalaç ges existentes na_data da publicaç"ão
desta lei.
teitas nas instaiaçoes existentes na...data da publicaçao
desta lei.
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As.sistaiite dei Chefia

PRORROGAÇÃO DE PRAZO
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, a pedido do Senhor Relator, prorrogo o prazo para

emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no art.

63, "caput", do Regimento Interno.

Presidente da Comissão de

enequini

itica Urbana,

d

Metropolitana e Meio Ambiente
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POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE =ORE O PROJETO DE:
LEI N(122

Visa o presente Projeto de Lei n2 586/95, de autoria da
nobre Vereadora Ana Maria Quadros, dispor sobre a proteção do con-
sumidor no que se refere a comercialização, a qualidade e o uso
dos botijões utilizados na venda fracionada de G.L.P. (Gás Lique-
feito de Petróleo).

De acordo com a propositura a comercialização do G.L.P.,

110	
de forma fracionada, só poderá ser feita em botij5es que ostentem,
de forma visível, rótulo no qual conste o nome da engarrafadora e
a garantia de segurança quanto ao uso de botijão pelo consumidor.

As engarrafadoras e as Distribuidoras de G.L.P. na forma
fracionada, ficam obrigadas a requalificar os botij5es com a sua
marca, de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT.

Ainda de acordo com a propositura, fica obrigado que os
postos fixos de revenda não poderão comercializar o G.L.P. sem a
aprovação prévia da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Ur-
bano - SEHAB.

As empresas engarrafadoras de G.L.P. ficam obrigadas a
manter assistencia técnica 24 (vinte e quatro) horas por dia nos 7
(sete) dias da semana.
manter assistencia técnica 24 (vinte e quatro) horas por dia nos
(sete) dias da semana.

A Comissão de Constituição e Justiça tendo analisado a
propositura entendeu pela apresentação de um Substitutivo tendo em
vista que alguns dos artigos (22, 42, 72 e 82) propostos estão .em
contrariedade com a legislação vigente.

Quanto ao artigo 22 ficou demonstrado que por existir a
Portaria n2 843/90 do Ministério da Infra-Estrutura onde seu arti-
go 14 permite às distribuidoras o enchimento de botij5es de outras
marcas desde que haja previamente acordo, mediante contrato, cele-
brado entre as distribuidoras interessadas, não há razão de ser
proposto o que dita o artigo 22 do projeto de lei.

Quanto aos artigos 42, 12 e 82 ao atribuirem funções às
Secretarias Municipais, ferem a legislação relacionada com a Lei
Orgãnica do Município quanto ao direito de legislar sobre esse ti-
po de matéria.

í 17 - RELCOM
1 17-3042/1996

• A fiscalização do disposto caberá à Secretaria de Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB e à Secretaria de Adminis-
tração Regional SAR.
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Esta Comissão de Política Urbana,- trOPolitana e Meio
Ambiente analisando a propositura e tendo estudado a matéria rela-
cionada ao assunto, encontrou o Projeto de ` Lei , n2 73/95 (ainda em
trâmite nesta Casa) de autoria do Executivo que trata da mesma ma-
téria ora enfocada no presente Projeto de Lei.

Percebemos que o PL n2 73/95 trata da matéria com mais
abrangência e de forma mais harmônica.

Convém ressaltar que o PL n2 73/95 deu entrada nesta Cê-
mara em 17/02/95, enquanto que o presente Projeto de Lei n2 586/95
deu inicio seu trâmite em 27/06/95, portanto posteriormente.

4110
é de se concluir, sem desmerecer a iniciativa do presen-

te projeto, que é inconveniente a edição de mesma medida, porque
redundantes, sobre o mesmo assunto.

Desse modo somos contrários à propositura.

vz

...24.0"(..i&.

Sala da Comissão de Pol
Meio Ambiente em 	

i	 Ur4lana, Metropo>tana e

,,,,e,0
e., t i, eal:2
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RESIDENTE
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COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA

PRORROGAÇÃO

PL ng 69GI c315

Tendo em vista a necessidade de

maiores estudos sobre a matéria, prorrogo o prazo

para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

Em A-4-151-7G

Vereadora~ã Correa
Presidente

•

e



COMISSO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONOMICA

Wa>mwta

PL n2 596/95

Tendo em vista a falta de tempo

hábil para estudos sobre a matéria, e diante do

esgotamento do prazo regimental para elaboração de

relatório, encaminho o presente 	 processo para

prosseguimento	 de sua	 tramitação,	 conforme

determina o art. 64, do Regimento Interno.

Em 29 de agosto de 1996.

Vereadora-Craia—torrea
Presidente
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16-1926/1996	 '	
aMinGerallil

I DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 586/95 	 .

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora

Anna Maria Quadros, visa dispor sobre a proteção do consumidor no

que se refer à comercialização, a qualidade e o uso dos botij5es

utilizados na venda -fracionada de GLP no Município de São Paulo.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, a fls. do

processo, exarou parecer apresentando substitutivo.

A colenda Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, houve por bem emitir parecer contrário, entendendo

que o Projeto de Lei n2 73/95, de autoria do Executivo e apresen-

tado anteriormente à presente propositura, trata da matéria com

mais abrang?ncia e de forma mais harmônica.

A egrégia Comissão de Transito, Transporte e Atividade

Econômica ' não se manifestou.

No ambito desta Comissão, as ponderaç5es da Comissão de'

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente demonstram que o

outro projeto citado disp5e com maior eficácia e eficiência sobre

a matéria.

N.n

•

Contrário ao projeto, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Fi anças e Orçamento, em 10 de se-

tembro de 1996.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

o processo n°	 °•-r ‘f26  de 1935-- 27 06 95—  ,a, 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-s

to Interno, arquivar o presente processo.

,6/ O// 97

BRENO GM5átitil
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encenado c i 	 J 1 	 fls.

Arquivo em  o20 - O —e-4 

O Func: 	 7.YVIV 
MARIA ISABE
Chefe de Seção

iES CORRA
— ouosutueo

v5Excun	 . IMPRENSA OFICIAL DCI ESTADO S.A. — IMESP



	 juntado 	 	 esta data, 	

E
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documento 	 ---"*"....--epapel para informação, rubricado 	

,.. o  .9-, Tf 
MARIÁ- DA CONCE IÇÃO A8818

Aux. do Secretaria li-



Maria Isabel opes Correa

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 11 

do processo n° ai( ° 5 sB"G  de 19  q5 	 (a)

À ATM - SR. Assessor Chefe

MARIA/DA CONCEiÇAO'ASSIE
Aux. do Secratarla II

Em atençào ao RDS 13-0056/97, da vereadora Ana Maria'Quádros, líder

do PSDB, segue o presente expediente para volta a tramitaçào.

São Paulo, 20 de fevereiro'de 1997.

Chefe de Seção - Substituto



Em

(a)

•

SEGUE 	 juntado 	 •ene-sta data, 	 documento	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	

Ç9'0 

UAI" 'DA • CO NCEIÇA0 "AS SIS
An. do Secretaria

•



c_~

LIARIA DA CONCEIÇÃO A88111
Aux. de Elecrotarla

Solicito o desarquivamento dos
Projetos-de-Lei abaixo relacionados de minha autoria:

06 FE‘I ' 1977

------

/13 RDSE 13-0056/1997

CU 1007	 REOUERIMENTO D

PDL - 22/96 O 1\

PDL - 24/96 o R.
PDL - 3 7-96 0
PDL - 109/96 K
PLO - 3/95 o k

z PLO - 6/95 oK
PLO - 3/96 o ;t:ç

PL - 586/95 O ;I<

tPL - 663/95 1<
PL
PL - 711/95
PL - 715/95

o PL - 716/950 i<
pr. -~
PL

.PL - 782/95
PL - 83 8/9 5
PL - 1000/95 0
PL - 1013/95
PL - 12/96 0 f<
PL 89/96 o k.
PL - 93/96 O

tPL - 308/960 K
PL - 343)96
PL - 439/96
PL - 455/96 0 1-ç

•( PL - 528/96 O f<
4 PL - 633/96 0
PL - 635/96 01-K

Sala das Sessões, em de Fevereiro de 1997

FEV 19i

4/~ Ae4,1e-f)
ANA MARIA QUADROS

Vereadora



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) nibricado(s)
sob n°	 --------  e folha de informação sob n°

n  412,1.02102La(.	 GriL 	  )

Adelina Cieone
Assistent	 rJampntar

'Registro 100.406
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao, rubricado como folha o* 	 20 

do processo no  5% 	 de 1941-5-	 f& 	 7_000  
(a) 	

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

O-1	 -"(

BRENO CUlNDELMAN
Assessor Tec. Legistat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÊCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em "20 nr)-- 97 
Arquivado novamente emO? , 	 2,01 

C/ (x2()  Fls. ° O Func°,/

' AaJOsIrste Itiffir!?..e:ro.ritaxamptA

côn. 0233


		2011-10-04T11:56:38-0300
	DANIEL MARTINS GODOI:01324164174




